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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO DE COBRANÇA - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO 
FRACIONÁRIO QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
AGRAVO INTERNO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA PARTE 
RÉ.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na 
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou 
erro material, consoante dispõe o artigo 1.022 do CPC/15.

1.1. Na hipótese, verifica-se a existência de omissão tão 
somente no tocante à análise do pedido de justiça gratuita. 

1.2 A jurisprudência desta Corte Superior admite a concessão 
da assistência judiciária gratuita mediante a simples declaração, 
pelo requerente, de que não pode custear a demanda sem 
prejuízo da sua própria manutenção e da sua família.

1.3 Os efeitos do benefícios da justiça gratuita devem ser ex 
nunc,  não podendo retroagir para alcançar atos processuais 
anteriormente convalidados.

2. Quanto às demais alegações, não se prestam os aclaratórios 
ao simples reexame de questões já analisadas, com o intuito de 
meramente dar efeito modificativo ao recurso.

3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos tão 
somente para deferir os benefícios da justiça gratuita.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, acolher parcialmente os embargos de declaração tão somente para 
deferir os benefícios da justiça gratuita, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 27 de outubro de 2020.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI: Trata-se de embargos de 
declaração, opostos por MARCELO RAZERA BARUFFI e OUTRO, contra acórdão de 
fls. 855/866 (e-STJ), de relatoria deste signatário, que manteve a higidez do decisum 
singular de fls. 775/783 (e-STJ) e negou provimento ao reclamo.

O acórdão ora embargado, proferido pela Quarta Turma do STJ em sede de 
agravo interno, restou assim ementado:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU PROVIMENTO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA AGRAVANTE.

1. A jurisprudência desta Corte já consolidou o entendimento de que o benefício 
da gratuidade de justiça pode ser indeferido quando as circunstâncias dos autos 
apontarem que a parte possui meios de arcar com as custas do processo em 
virtude da presunção relativa da declaração de hipossuficiência.

2. É incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e invocada 
apenas em recurso posterior, pois configura indevida inovação recursal. Tal 
circunstância impossibilita o exame do pedido de redução da indenização por 
danos morais.

3. A análise da alegada nulidade da citação demandaria o revolvimento do 
contexto fático dos autos, vedado em recurso especial por óbice da Súmula 7 do 
STJ.

4. A incidência do referido óbice também impede a análise do dissídio 
jurisprudencial, o que inviabiliza o conhecimento do recurso pela alínea c do 
permissivo constitucional.

5. Tendo a Corte de origem afastado a intervenção do Ministério Público por falta 
de demonstração da existência de interesse de incapaz, não há como inverter tal 
conclusão sem a incursão no conjunto probatório dos autos. Incidência da 
Súmula 7 do STJ.

6. Para Alterar a conclusão do Tribunal de origem, acolhendo-se a pretensão 
recursal de exonerar o agravante do dever de quitar o débito executado seria 
imprescindível nova análise da matéria fática, inviável em recurso especial.

7. Agravo interno desprovido.

Em suas razões (fls. 870/884, e-STJ), o embargante aduz, em suma, que há 
omissão o acórdão atacado quanto aos seguintes pontos:

a) novo pedido de justiça gratuita feito por Marília em sede de agravo 
interno;

b) não incidência da Súmula n. 7/STJ quanto à análise da nulidade da 
citação do corréu Amauri; 

c) divergência jurisprudencial; 

d) análise do alegado excesso de execução; 

e) não incidência da Súmula n. 7/STJ quanto à análise da prescrição 
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intercorrente.

Requer, assim, a reforma do julgado embargado, mediante a concessão de 
efeitos infringentes.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI: Os embargos de declaração 
merecem parcial acolhimento.

1. Sabe-se que os embargos de declaração têm a finalidade de completar, 
aclarar, esclarecer ou corrigir uma decisão omissa, obscura, contraditória ou que 
contenha erro material, afirmação que se depreende dos incisos do próprio artigo 1.022 
do Código de Processo Civil de 2015.

1.1. Com efeito, no presente caso, verifica-se que a parte embargante 
efetivamente requereu nas razões de seu agravo interno lhe fosse deferido os 
benefícios da justiça gratuita, entretanto, sobre esta questão, não houve manifestação 
deste Relator, o que passa a fazer.

1.2. Acerca do pedido de gratuidade de justiça gratuita, esta Corte entende 
que, quando realizado por pessoa física, presume-se verdadeiro, só podendo ser 
indeferido quando houver, nos autos, elementos a demonstrar a capacidade econômica 
do requerente para custear as despesas do processo.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535, I E II, DO CPC. 
INEXISTÊNCIA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
HIPOSSUFICIÊNCIA AFASTADA NO CASO CONCRETO. SÚMULA 7/STJ. 
PROVIMENTO NEGADO. (...)
2. Em observância ao princípio constitucional da inafastabilidade da tutela 
jurisdicional, previsto no art. 5º, XXXV, da CF/88, é plenamente cabível a 
concessão do benefício da assistência judiciária gratuita às partes. 
Disciplinando a matéria, a Lei 1.060/50, recepcionada pela nova ordem 
constitucional, em seu art. 1º, caput e § 1º, prevê que o referido benefício 
pode ser pleiteado a qualquer tempo, sendo suficiente para sua obtenção que 
a pessoa física afirme não ter condição de arcar com as despesas do 
processo.
3. O dispositivo legal em apreço traz a presunção juris tantum de que a 
pessoa física que pleiteia o benefício não possui condições de arcar 
com as despesas do processo sem comprometer seu próprio sustento 
ou de sua família. Por isso, a princípio, basta o simples requerimento, 
sem nenhuma comprovação prévia, para que lhe seja concedida a 
assistência judiciária gratuita. Contudo, tal presunção é relativa, 
podendo a parte contrária demonstrar a inexistência do estado de 
miserabilidade ou o magistrado indeferir o pedido de assistência se 
encontrar elementos que infirmem a hipossuficiência do requerente. (...)
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
831.550/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
17/03/2016, DJe 12/04/2016) [grifou-se]
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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO 
SOB A ÉGIDE DO NCPC. ART. 1.022 DO NCPC. OMISSÃO. OCORRÊNCIA. 
ACOLHIMENTO. POSSIBILIDADE. CONCESSÃO DO BENEFÍCIO DA 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. CABIMENTO. ART. 99, §§ 1º E 3º 
DO NCPC. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS. 1. Aplica-se o 
NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado Administrativo nº 3 
aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Ocorrendo uma das hipóteses do art. 1.022 do NCPC, merecem 
acolhimento os embargos de declaração.
3. A jurisprudência desta Corte Superior admite a concessão da 
assistência judiciária gratuita mediante a simples declaração, pelo 
requerente, de que não pode custear a demanda sem prejuízo da sua 
própria manutenção e da sua família.
4. Nos termos do art. 99, § 3º, do NCPC, o pedido de gratuidade de justiça 
pode ser formulado na própria petição inicial, na contestação, na petição de 
ingresso de terceiro no processo ou em recurso 5. Embargos de declaração 
acolhidos.
(EDcl no AgInt no AREsp 1249065/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 24/09/2018, DJe 27/09/2018) [grifou-se]

 
1.3. Consigne-se que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, os 

efeitos dos benefícios da justiça gratuita devem ser ex nunc, não podendo retroagir 
para alcançar atos processuais anteriormente convalidados. A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. GRATUIDADE 
DE JUSTIÇA. CONCESSÃO. EFEITOS EX NUNC. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. PRINCIPIO DA 
DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC DE 2.015. INSUFICIÊNCIA DE 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. 1. "Os efeitos do benefícios da justiça gratuita 
devem ser ex nunc, vale dizer, não podem retroagir para alcançar atos 
processuais anteriormente convalidados, mormente se o pedido da 
concessão do benefício tiver o propósito de impedir a execução dos 
honorários advocatícios que foram anteriormente fixados no processo de 
conhecimento, no qual a parte litigou sem o benefício da Justiça Gratuita." 
(AgRg no REsp 839.168/PA, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/09/2006, DJ 30/10/2006). 2. Diante dos documentos 
acostados, merece deferimento os benefícios da gratuidade judiciária à parte 
ora agravante, ressaltando que o efeito da concessão da referida benesse é 
ex nunc, não se aplicando a atos processuais pretéritos. 3. (...). 6. Agravo 
interno não provido. Pedido de gratuidade de justiça deferido com efeito ex 
nunc. (AgInt no AREsp 1.403.383/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 04.06.2019, DJe 11.06.2019) [grifou-se]

 
Portanto, estando presente os requisitos para concessão de tal medida, o 

pedido de gratuidade da justiça formulado deve ser deferido para isentar a parte 
embargante de recolher as custas decorrentes dos atos praticados perante esta Corte 
Superior, não alcançando a exigibilidade das despesas processuais por atos 
anteriores, na medida em que não litigava, até esta fase recursal, amparado pela 
gratuidade judiciária.

2. No mais, quanto às alegações de omissões sobre i) a não incidência da 
Súmula n. 7/STJ quanto à análise da nulidade da citação do corréu Amauri; ii) 
divergência jurisprudencial; iii) análise do alegado excesso de execução; iv) não 
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incidência da Súmula n. 7/STJ quanto à análise da prescrição intercorrente, não 
merecem prosperar, pois todas as matérias foram explicitamente analisadas no 
acordão ora embargado (fls. 857/866, e-STJ).

Nos estreitos lindes do artigo 1.022 do CPC/15, o recurso de embargos de 
declaração objetiva somente suprir omissão, dissipar obscuridade, afastar contradição 
ou sanar erro material encontrável em decisão ou acórdão, não podendo ser utilizado 
como instrumento para a rediscussão do julgado, como pretende a ora embargante.

Nesse sentido, precedentes desta Corte: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. ART. 1.022 DO 
NCPC. OMISSÃO INEXISTENTE. NÃO DEMONSTRAÇÃO DO CARÁTER 
ABUSIVO DO AGRAVO INTERNO ANTERIORMENTE INTERPOSTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS SOMENTE PARA AFASTAR A 
MULTA PREVISTA NO ART. 1021, § 4º, DO NCPC.

1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado Administrativo 
nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 
partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade 
recursal na forma do novo CPC.

2. Depreende-se do art. 1.022 do NCPC que os embargos de declaração são 
cabíveis quando constar, na decisão recorrida, obscuridade, contradição, 
omissão em ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o julgador, ou até 
mesmo as condutas descritas no art. 489, parágrafo 1º, que configurariam a 
carência de fundamentação válida. Não se prestam os aclaratórios ao simples 
reexame de questões já analisadas, com o intuito de meramente dar efeito 
modificativo ao recurso.

3. A multa aludida no art. 1.021, §4.º, do CPC/2015, não se aplica em qualquer 
hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em situações 
que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento das razões recursais 
porque inexoravelmente infundadas (AgInt no AREsp nº 1.173.359/RS, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 12/3/2018).

4. Considerando-se que não ficou demonstrado o caráter abusivo do agravo 
interno anteriormente interposto nem o intuito protelatório do presente recurso 
integrativo, recomendável o afastamento da imposição da multa aplicada com 
fulcro no art. 1021, § 4º, do NCPC.

5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, tão somente 
para afastar a multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC de 2015. (EDcl no AgInt 
no REsp 1748207/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 09/12/2019, DJe 11/12/2019)

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 489 DO 
CPC/2015. VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO 
PROFERIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
APLICAÇÃO DO VERBETE 83 DA SÚMULA DO STJ. NÃO PROVIMENTO.
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1. O acórdão recorrido analisou todas as questões necessárias ao deslinde da 
controvérsia, não se configurando omissão, contradição ou negativa de 
prestação jurisdicional.

2. O Tribunal de origem julgou nos moldes da jurisprudência pacífica desta 
Corte. Incidente, portanto, o enunciado 83 da Súmula do STJ.

3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1498305/RS, Rel. 
Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 26/11/2019, 
DJe 06/12/2019)

 Depreende-se dos autos que a recorrente não demonstrou a ocorrência de 
contradição/obscuridade ou omissão no acórdão, tratando-se o presente reclamo de 
mera irresignação da parte quanto à solução adotada, o que resta vedado na estreita 
via recursal sob foco.

Observa-se que apenas repisou os argumentos expostos em seu agravo 
interno, demonstrando mera  inconformidade com o julgado.

Desta forma, o que se verifica, em verdade, é a adoção, no julgado 
impugnado, de posição contrária aos interesses da parte. Ocorre que o recurso de 
embargos de declaração é incabível para a modificação do julgado que não se 
apresenta omisso, contraditório ou obscuro ou não contenha erro material.

Inexistindo qualquer das máculas previstas no artigo 1.022 do NCPC, não 
há razão para modificar a decisão embargada nos pontos.

3. Do exposto, acolho parcialmente  os embargos de declaração para tão 
somente reconhecer a existência de omissão apontada na decisão embargada (fls. 
857/866, e-STJ), que a esta se integra, para deferir o pedido de gratuidade de justiça, 
com efeitos ex nunc,  à  embargante MARÍLIA ORTIGOSO FIORILLO .

É como voto.

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

Documento eletrônico VDA27102659 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 29/10/2020 17:39:44
Código de Controle do Documento: f01a554f-227b-4f4e-80f8-e36618c215cb



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUARTA TURMA
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Números Origem:  00516132120078260000  11453741  2889  516132120078260000  
6420119890000287

PAUTA: 27/10/2020 JULGADO: 27/10/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIANE DE ALBUQUERQUE OLIVEIRA RECENA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCELO RAZERA BARUFFI 
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 ALEXANDRE GIR GOMES  - SP162732 
RECORRIDO : MESSIAS PONCIANO PALMEIRA DE SOUZA 
ADVOGADO : JAIR GERALDO LOPES DA SILVA  - SP038132 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MARCELO RAZERA BARUFFI 
EMBARGANTE : MARÍLIA ORTIGOSO FIORILLO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu parcialmente os embargos de 
declaração tão somente para deferir os benefícios da justiça gratuita, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio 
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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